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Deputada Helena Duailibe celebra 
anúncio de transporte semiurbano 
gratuito para Corpus Christi

DIVULGAÇÃO

VENDE-SE CASA
SITUADA NA AVENIDA 14, Q.3 Nº 12 - 

MAIOBÃO, PAÇO DO LUMIAR-MA
O TERRENO MEDE 12X35 m

PREÇO: R$ 360.000,00
CONTATO:(98)99944-7210

Durante pronunciamento 
na tribuna da Assembleia 
Legislativa, a deputada Helena 
Duailibe (Republicanos) 
destacou uma importante 
conquista para os fi éis 
católicos e para toda a 
população da Grande Ilha que 
participará da solenidade de 
Corpus Christi, nesta quinta-
feira (4).
A parlamentar informou que 
havia solicitado ao governador 
Carlos Brandão a gratuidade 
do transporte público durante 
a celebração religiosa com 
o objetivo de facilitar o 
deslocamento dos milhares de 
fi éis que participarão da maior 
manifestação pública de fé 
católica do Maranhão
O pedido foi atendido 
pelo Governo do Estado. 
Nesta quarta-feira (4), foi 
anunciado nas redes sociais do 
governador Carlos Brandão 
que o transporte público 
semiurbano terá catraca livre 
no feriado de Corpus Christi, 
das 12h às 23h, benefi ciando 
os municípios de São Luís, 
São José de Ribamar, Paço do 
Lumiar e Raposa
Segundo a deputada, a medida 
demonstra sensibilidade 
do governo e respeito à 
fé do povo maranhense, 
além de garantir que mais 

pessoas possam participar da 
celebração com tranquilidade e 
segurança.
“Quero agradecer ao 
governador Carlos Brandão 
por atender a essa solicitação e 
contribuir para que milhares de 
pessoas possam participar da 
solenidade de Corpus Christi 

com mais tranquilidade, 
segurança e dignidade”, 
afi rmou.
A parlamentar ressaltou que 
a gratuidade do transporte 
representa um importante 
incentivo à participação 
popular em um dos maiores 
eventos religiosos do estado, 

fortalecendo os valores da fé, 
da união e da esperança
A solenidade de Corpus Christi 
reunirá milhares de fi éis no 
Estádio Castelão, em São 
Luís, para a celebração da 
Eucaristia, considerada pelos 
católicos o centro da vida 
cristã.

Transporte público semiurbano terá catraca livre nesta quinta-feira (4) das 12h às 23h

Helena Duailibe celebrou anúncio de transporte gratuito no feriado de Corpus Christi

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva afi rmou nessa 
quarta-feira (3) que o Brasil 
ampliará a busca por parceiros 
comerciais para reduzir os 
impactos das novas barreiras 
impostas pelos Estados 
Unidos a produtos brasileiros. 
Durante reunião ministerial 
no Palácio do Planalto, Lula 
declarou que o país continuará 
procurando mercados 
alternativos para exportações 
e investimentos, ressaltando 
a soberania brasileira nas 
relações internacionais.

A reação ocorre após o 
Escritório do Representante 
Comercial dos Estados Unidos 
(USTR) sugerir a aplicação de 
tarifas de até 25% sobre parte 
das importações brasileiras. 
O relatório, resultado de 
uma investigação iniciada no 
governo Donald Trump, cita 
supostas práticas comerciais 
consideradas desleais pelo 
Brasil, incluindo críticas 
ao sistema de pagamentos 
Pix, apontado pelos norte-
americanos como fator de 
concorrência para empresas 

de meios de pagamento.
Lula também anunciou 
que participará da próxima 
reunião do G7, na França, 
defendendo o fortalecimento 
do multilateralismo e das 
instituições internacionais. 
Segundo o presidente, o 
cenário atual exige maior 
articulação entre os países 
para preservar mecanismos de 
cooperação global e ampliar o 
diálogo diplomático.
De acordo com o Ministério 
do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e 

Serviços (MDIC), as medidas 
dos Estados Unidos podem 
atingir cerca de 21% das 
exportações brasileiras 
destinadas ao mercado norte-
americano. Lula afi rmou 
ter sido surpreendido pela 
decisão, destacando que 
os dois países mantinham 
negociações em andamento 
e que havia expectativa 
de avanço nas tratativas 
comerciais após encontro 
recente com o presidente 
Donald Trump.

Após nova tarifa dos EUA, Brasil amplia
busca por mercados e defende multilateralismo

A Câmara dos Deputados 
aprovou nessa quarta-feira 
(3) o regime de urgência 
para um projeto de lei que 
promove mudanças no setor de 
mineração. Com a decisão, a 
proposta poderá ser analisada 
diretamente pelo plenário, 
sem a necessidade de passar 
pelas comissões permanentes 
da Casa. O requerimento foi 

aprovado por 311 votos a 135, 
com duas abstenções.
O texto prevê alterações no 
Código de Mineração e amplia 
as atribuições da Agência 
Nacional de Mineração (ANM), 
que passaria a concentrar atos 
de autorização, licenciamento e 
permissão de lavra. A proposta 
também amplia o conceito 
de garimpagem, incluindo a 

exploração de diferentes tipos 
de jazidas independentemente 
da técnica utilizada ou da escala 
de produção.
Outra mudança cria regras 
para o chamado leilão social, 
permitindo diferenciação entre 
cooperativas de garimpeiros e 
grandes empresas na concessão 
de permissões de lavra 
garimpeira. O modelo poderá 

estabelecer prioridade para 
cooperativas em determinados 
processos de exploração 
mineral.
Um dos articuladores da 
proposta, deputado Joaquim 
Passarinho (PL-PA), afi rmou 
que a aprovação da urgência 
tem como objetivo acelerar 
o debate sobre o mérito da 
matéria. “O que nós estamos 
querendo é apenas a urgência, 
porque está há dois anos parado 
na mesma comissão, para que a 
gente possa realmente discutir o 
mérito”, declarou o parlamentar.

Câmara Federal acelera tramitação de projeto 
que muda regras da mineração no Brasil

O Ministério Público do 
Maranhão (MPMA) ingressou 
com uma Ação Civil Pública 
contra a Prefeitura de Bacabal 
para impedir a promoção 
pessoal de agentes públicos 
durante eventos custeados 
com recursos municipais, 
com foco especial nos festejos 
juninos. A ação, proposta 
pela 2ª Promotoria de Justiça 

da comarca, pede liminar 
para proibir o uso de nomes, 
imagens, símbolos e outros 
elementos que possam associar 
ações institucionais à fi gura de 
autoridades.
Segundo o MPMA, é 
recorrente a utilização de 
festas, shows e inaugurações 
fi nanciados pelo poder 
público para exaltar prefeitos, 

secretários e outras lideranças 
políticas por meio de 
discursos, apresentações 
artísticas, faixas, banners e 
slogans. O órgão sustenta que 
a prática viola os princípios 
da impessoalidade e da 
moralidade administrativa, 
além de gerar benefício 
político com recursos públicos.
O MP argumenta que a 

proximidade do período 
eleitoral aumenta o risco 
de uso desses eventos para 
infl uenciar o ambiente político 
local. A iniciativa está alinhada 
a uma nota técnica elaborada 
em conjunto com o Tribunal 
de Contas do Estado (TCE-
MA), o Ministério Público de 
Contas (MPC) e a FAMEM, 
que reforça a necessidade 
de fi scalização dos gastos 
públicos em contratações 
artísticas e eventos municipais.

Justiça é acionada para impedir uso de festas 
juninas como vitrine política em Bacabal

A combinação de Selic 
em 14,5% ao ano, infl ação 
persistente e juros elevados 
nos Estados Unidos recolocou 
a renda fi xa no centro das 
estratégias de investimento. 
Para especialistas do mercado, 
o momento oferece uma 
oportunidade de obter retornos 
elevados com risco controlado, 
especialmente por meio de 
títulos pós-fi xados e papéis 
indexados à infl ação.
“Os ativos pós-fi xados 
continuam sendo a base 
das carteiras, mas os títulos 
atrelados ao IPCA passaram a 
oferecer taxas extremamente 
atrativas”, afi rma Régis 
Chinchila, analista da Terra 
Investimentos. Gustavo 
Assis, CEO da Asset Bank, 
compartilha da mesma visão 
e destaca que diversos papéis 
pagam atualmente mais de 
IPCA + 7% ao ano. Já Marcus 
Macedo, CIO do Andbank, 
avalia que as NTN-Bs 
disponíveis hoje representam 
uma das oportunidades mais 
interessantes dos últimos anos 
para investidores de longo 
prazo.
Apesar do cenário favorável, 

os especialistas alertam para 
os riscos de concentrações 
excessivas em títulos de prazo 
muito longo. “O investidor 
não deve montar a carteira 
apostando exclusivamente em 
uma queda rápida da Selic”, 
afi rma Chinchila. Rodrigo 
Franchini, especialista da 
Monte Bravo, reforça que 
liquidez deve continuar sendo 
um critério central na alocação 
dos recursos, principalmente 
em momentos de maior 
volatilidade dos mercados.
A recomendação predominante 
é combinar ativos pós-fi xados, 
que seguem se benefi ciando 
dos juros elevados, com 
uma ampliação gradual da 
exposição a títulos prefi xados 
e indexados à infl ação. “O 
caminho mais racional é uma 
transição seletiva e gradual, 
sem movimentos bruscos”, 
resume Sidney Lima, analista 
da Ouro Preto Investimentos. 
Segundo os especialistas, 
diversifi cação, qualidade 
de crédito e disciplina 
permanecem como os 
principais pilares para capturar 
as oportunidades da renda fi xa 
nos próximos anos. 

Selic alta reforça atratividade 
da renda fi xa e amplia 
oportunidades de retorno

O aumento do endividamento 
dos brasileiros tem 
impulsionado a procura pela 
Lei do Superendividamento 
e por serviços que prometem 
retirar restrições de crédito. 
Especialistas alertam, porém, 
que muitos consumidores estão 
sendo levados a acreditar, 
de forma equivocada, que 
a legislação permite o 
cancelamento das dívidas ou a 
exclusão defi nitiva do nome dos 
cadastros de inadimplentes sem 
a necessidade de pagamento.
Criada para ajudar 
consumidores de boa-fé a 
reorganizar suas fi nanças, a Lei 
do Superendividamento prevê a 
renegociação das dívidas dentro 
da capacidade de pagamento do 
devedor, preservando despesas 
essenciais. “O objetivo da 

lei nunca foi apagar dívidas, 
mas criar condições para que 
elas sejam renegociadas de 
forma justa e sustentável”, 
afi rma Stefano Ribeiro Ferri, 
especialista em Direito do 
Consumidor.
Em paralelo, cresce a atuação 
de empresas que prometem 
“limpar o nome” por meio 
de ações judiciais. Segundo 
especialistas, mesmo quando 
há suspensão temporária de 
registros negativos, os débitos 
continuam existindo e podem 
voltar a gerar cobranças futuras. 
A recomendação é buscar 
negociação direta e orientação 
jurídica qualifi cada, evitando 
soluções que ofereçam apenas 
um alívio momentâneo sem 
resolver o problema fi nanceiro 
de forma defi nitiva.

Brasileiros endividados 
devem redobrar cuidado com 
ofertas de ‘limpa nome’






